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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ILEGALIDADE DA 
PROVA. INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM MANDADO. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DOSIMETRIA DA 
PENA. INADEQUAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO 
SUCEDÂNEO DE RECURSO PRÓPRIO. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA EVIDENCIADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de BRUNO DE CASTRO 
ALVES contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo que manteve a condenação do paciente a 5 anos de 
reclusão em regime fechado e 500 dias-multa, pela prática do 
crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006). 
A defesa alega nulidade das provas obtidas mediante ingresso 
policial irregular em domicílio, fixação de pena-base acima do 
mínimo legal, não aplicação da minorante do tráfico privilegiado, 
e regime prisional mais gravoso. Requer absolvição, 
desentranhamento das provas ou, subsidiariamente, revisão da 
dosimetria e adequação do regime prisional.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) determinar se o habeas 
corpus é cabível como meio para discutir a nulidade das provas 
obtidas por ingresso domiciliar sem mandado judicial; (ii) verificar 
se há flagrante ilegalidade na fixação da pena-base acima do 
mínimo legal e na não aplicação da minorante prevista no art. 33, 
§ 4º, da Lei de Drogas; (iii) avaliar a adequação do regime 
prisional fixado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade que configure constrangimento ilegal, conforme 
entendimento consolidado do STF e do STJ.
4. A entrada em domicílio sem mandado judicial é permitida 
quando há fundadas razões que indiquem situação de flagrante 
delito, conforme jurisprudência do STF (Tema 280). No caso, a 
corte de origem verificou que havia justa causa para a busca 
domiciliar, mediante consentimento dos moradores e fundada 
suspeita de crime em andamento, afastando a tese de 
ilegalidade das provas.
5. A revisão da dosimetria da pena em habeas corpus é possível 
apenas em casos de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, o 
que não se verifica no presente caso, uma vez que a fixação da 
pena-base acima do mínimo e o afastamento da minorante do 
tráfico privilegiado foram fundamentados em elementos 
concretos que indicam a dedicação do paciente à atividade 
criminosa, como a apreensão de balanças de precisão, 
anotações típicas do tráfico e uso de veículo para transporte de 
entorpecentes.
6. A modificação do regime prisional também depende da 
reanálise do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via 
estreita do habeas corpus.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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3. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade que configure constrangimento ilegal, conforme 
entendimento consolidado do STF e do STJ.
4. A entrada em domicílio sem mandado judicial é permitida 
quando há fundadas razões que indiquem situação de flagrante 
delito, conforme jurisprudência do STF (Tema 280). No caso, a 
corte de origem verificou que havia justa causa para a busca 
domiciliar, mediante consentimento dos moradores e fundada 
suspeita de crime em andamento, afastando a tese de 
ilegalidade das provas.
5. A revisão da dosimetria da pena em habeas corpus é possível 
apenas em casos de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, o 
que não se verifica no presente caso, uma vez que a fixação da 
pena-base acima do mínimo e o afastamento da minorante do 
tráfico privilegiado foram fundamentados em elementos 
concretos que indicam a dedicação do paciente à atividade 
criminosa, como a apreensão de balanças de precisão, 
anotações típicas do tráfico e uso de veículo para transporte de 
entorpecentes.
6. A modificação do regime prisional também depende da 
reanálise do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via 
estreita do habeas corpus.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 437-438).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

Intimados, o Ministério Público Federal e o Ministério Público estadual 
não se manifestaram (e-STJ fls. 477-478).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
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decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 437-442):

 

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto 
Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado 
em instrumentos internacionais de direitos humanos e de acesso à 
Justiça, adoto o relatório de fls. 355 (e-STJ).

Cuida-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em 
favor de BRUNO DE CASTRO ALVES em que se aponta como 
autoridade coatora o  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO (Apelação Criminal n. 1501508-
21.2021.8.26.0599).

O paciente foi condenado às penas de 5 anos de reclusão em 
regime fechado e de 500 dias-multa, como incurso no art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006.

Sustenta a impetrante que o paciente sofre constrangimento 
ilegal decorrente da ilegalidade das provas obtidas, diante 
do ingresso irregular e sem justa causa dos policiais em seu 
domicílio.

Alega que o acusado faz jus à fixação da pena-base no mínimo 
legal, tendo em vista que a condenação anterior por posse de 
entorpecentes, prevista no art. 28 da Lei de Drogas, não é apta a 
configurar maus antecedentes e reincidência. 

Aduz que o apenado é primário, sem antecedentes, não se 
dedica a atividades criminosas e nem integra organização 
criminosa, razão pela qual teria direito à causa de diminuição 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas.

Aponta que seria necessária a fixação do regime aberto para 
início do cumprimento de pena, com a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para 
que o paciente seja absolvido ou, subsidiariamente, sejam 
desentranhadas dos autos as provas obtidas ilicitamente, com a 
determinação de novo julgamento. Ainda, caso esse não seja o 
entendimento, pugna pela revisão da dosimetria com a 
adequação do regime prisional.

 

A liminar foi indeferida.

As informações foram prestadas.

O Ministério Público Federal promoveu a denegação da ordem.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 
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"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Nos termos do art. 240, § 1º, do Código de Processo Penal, a busca 
domiciliar, quando não precedida de mandado, somente pode ocorrer 
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"quando fundadas razões a autorizarem" para a efetivação das 
diligências ali listadas.

Por se tratar de disposição processual referente a temática 
diretamente correlacionada a direito fundamental (art. 5º, XI, da 
CRFB/88), o Supremo Tribunal Federal se debruçou sob a matéria, 
estabelecendo a interpretação do dispositivo processual penal, em 
repercussão geral, nos seguintes termos: "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados" (Tema 
280/STF).

Firmou-se, portanto, standard interpretativo que tem sido traduzido na 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça através da exigência 
de que as “circunstâncias que antecederem a violação do domicílio 
devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões 
que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do 
suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples 
desconfiança policial, apoiada ,v.g., em mera atitude ‘suspeita’, ou na 
fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos” 
(HC 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 2/3/2021, DJe de 15/3/2021).

No presente feito, a corte de origem apontou a existência de 
autorização para a realização da busca promovida, de modo que 
“Havia justa causa para a busca domiciliar, considerando não apenas 
que, do que consta dos autos, houve o consentimento dos moradores, 
mas também que a suspeita da ocorrência de flagrante delito no 
interior da residência estava caracterizada desde o seu exterior, já que 
houve confissão informal do agravante, o qual tinha sido, há pouco, 
colhido na posse de material entorpecente. O que a defesa pretende 
demonstrar - que não houve efetiva autorização de ingresso - 
demanda ulterior dilação probatória.” (AgRg no HC 834991 / GO, 
RELATOR Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 26/09/2023, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 29/09/2023)

No mesmo sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO 
DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES 
CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. 
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. LICITUDE DAS 
PROVAS OBTIDAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito 
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa 
é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar 
sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante 
delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial. 
2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral 
(Tema 280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado 
judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, 
inclusive durante o período noturno - quando amparado em 
fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias 
do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da 
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casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. 
Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). No mesmo sentido, no 
STJ: REsp n. 1.574.681/RS. 
3. No caso, os policiais estavam em patrulhamento de rotina 
quando foi observado que o acusado, conhecido traficante 
daquela área, entrou abruptamente em uma casa ao visualizar a 
guarnição. Na sequência, os agentes de polícia fizeram um 
cerco ao local e viram o paciente arremessar uma sacola para 
fora e tentar pular o muro, mas retornou ao enxergar os policiais. 
Na sacola, apreendida em via pública, foram encontradas cinco 
munições, tudo a indicar a ocorrência de crime permanente na 
residência. Diante disso, os agentes entraram na casa e, em 
busca domiciliar, foi localizado o revólver apreendido. 
4. Uma vez que havia fundadas razões a sinalizar a ocorrência 
de crime permanente no local, foi regular o ingresso da polícia 
no domicílio do acusado, sem autorização judicial. 
5. A tese de que os fatos não haveriam ocorrido da forma em 
que estão descritos nos autos não pode ser acolhida, uma vez 
que demandaria dilação probatória, providência inviável na via 
do habeas corpus, cuja natureza urgente exige prova pré-
constituída das alegações. 
6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 878086 / BA, RELATOR Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
08/04/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 11/04/2024. 
Grifo Acrescido)

 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória no "writ".

Por fim, é cediça a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que "(...) A individualização da pena, como atividade 
discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses 
de flagrante ilegalidade ou teratologia, quando não observados os 
parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade. 
(...)" (HC 595958 / SP, RELATOR Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 18/08/2020, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 24/08/2020)

Ou seja, a revisão da dosimetria em sede de "habeas corpus" "é 
possível somente em situações excepcionais, de manifesta ilegalidade 
ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em 
aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios" (HC n. 304.083/PR, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).

No presente feito, observa-se que a exacerbação da pena do paciente 
se deu de maneira motivada e inexistem elementos que permitam 
afirmar flagrante ilegalidade.

Ademais, a análise dos autos indica que o afastamento da causa de 
diminuição prevista no artigo 33, §4º, da Lei nº 11.343/06 baseou-se 
na existência de indícios que denotam dedicação à atividade criminosa 
(balanças de precisão, anotações típicas do tráfico de drogas e a 
utilização de um veículo para o transporte dos entorpecentes), 
elementos que, por si, são capazes de afastar a aplicação da benesse, 
conforme entendimento deste STJ:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PLEITO DE APLICAÇÃO DA 
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MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 
11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS E IDÔNEAS 
QUE EMBASAM A CONCLU SÃO DE QUE O PACIENTE SE 
DEDICAVA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes 
requisitos: 
a) seja primário; b) de bons antecedentes; c) não se dedique às 
atividades criminosas; e d) nem integre organização criminosa. 
2. Hipótese em que a Corte local afastou o redutor com base em 
elementos concretos e idôneos extraídos dos autos, os quais 
indicam que o agravante se dedicava a atividades criminosas. 
Afinal, há prova testemunhal no sentido da traficância 
continuada, as apreensões decorreram de mandado de busca e 
apreensão e foi efetivamente apreendida expressiva quantidade 
de drogas variadas, além de caderno com anotações de nomes 
e valores, balança de precisão e outros outros petrechos para a 
preparação e embalagem dos entorpecentes, o que também 
denota a dedicação habitual do paciente à traficância. 
Entendimento em sentido contrário demandaria, 
necessariamente, o revolvimento do conjunto fático-probatório, 
inviável na via estreita do habeas corpus. Precedentes. 
3. Não ocorre bis in idem quando o julgador fixa a pena-base 
acima do mínimo legal em razão da quantidade das drogas 
apreendidas e afasta o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 motivado pela dedicação do agente a atividades 
criminosas, evidenciada pelas circunstâncias da apreensão, 
dentre elas a expressiva quantidade de entorpecentes 
apreendidos. Precedentes. 
4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 845250 / MG, RELATOR Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 25/09/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE 
DJe 27/09/2023)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. RECONHECIMENTO DA 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA O 
AFASTAMENTO DO PRIVILÉGIO. SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem afastou a 
incidência da minorante do tráfico privilegiado, porquanto os 
elementos concretos do caso conduziram à conclusão de que o 
agravante dedicava-se à atividade criminosa, em razão da 
elevada quantidade e variedade de drogas encontradas na 
posse do acusado, forma de acondicionamento e local de 
apreensão dos entorpecentes ("boca de fumo"), bem ainda, 
apreensão de petrechos para comercialização das substâncias 
ilícitas e cadernos de anotações a respeito. 
2. Esse entendimento está em consonância com a orientação 
jurisprudencial desta Corte no sentido de que elementos tais 
quais petrechos e anotações típicos de tráfico, balança de 
precisão, ponto habitual de venda, forma de acondicionamento 
da droga, entre outros, somados à quantidade e à variedade de 
entorpecentes, são idôneos para afastar a benesse do tráfico 
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privilegiado, pois indicam a dedicação do acusado a atividades 
ilícitas. Precedentes. 
3. A modificação deste entendimento demandaria 
necessariamente revolvimento fático-probatório, vedado pela 
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ. 
4 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2181966 / MS, RELATOR Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
07/03/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 10/03/2023)

 

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte. Veja-se:

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. 
CONDENAÇÃO. ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DAS PROVAS. 
INOCORRÊNCIA. BUSCAS PESSOAL E DOMICILIAR VÁLIDAS. 
JUSTA CAUSA PARA AS MEDIDAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

- A busca pessoal, nos termos da jurisprudência desta Corte de 
Justiça, "[...] é legítima se amparada em fundadas razões, se 
devidamente justificada pelas circunstâncias do caso concreto" (AgRg 
no RHC n. 164.112/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe 8/8/2022).

- O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que o 
ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela 
legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - 
quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no 
interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616, Rel. 
Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, 
Repercussão Geral - DJE 9/5/1016 Public. 10/5/2016).

- Na hipótese, a busca pessoal foi precedida de fundada suspeita de 
que o agravante estaria na posse de arma, de instrumentos do crime 
ou de elementos de corpo de delito: o agente desrespeitou um sinal de 
trânsito, ao avistar a equipe policial, e procurou fugir.

- Havia justa causa para a busca domiciliar, considerando não apenas 
que, do que consta dos autos, houve o consentimento dos moradores, 
mas também que a suspeita da ocorrência de flagrante delito no 
interior da residência estava caracterizada desde o seu exterior, já que 
houve confissão informal do agravante, o qual tinha sido, há pouco, 
colhido na posse de material entorpecente. O que a defesa pretende 
demonstrar - que não houve efetiva autorização de ingresso - 
demanda ulterior dilação probatória.

- Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 834.991/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 29/9/2023.)
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA EVIDENCIADA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de 
um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

2. Hipótese em que a Corte de origem manteve afastada a minorante, 
por entender que a apreensão de expressiva quantidade de droga; de 
materiais para embalo de entorpecentes; assim como de 2 balanças 
de precisão e papel com anotações características do comércio de 
drogas não deixam dúvida da dedicação do agravante às atividades 
criminosas. Logo, a modificação desse entendimento, a fim de fazer 
incidir a minorante da Lei de Drogas, enseja o reexame do conteúdo 
probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus.

Precedentes.

3 . Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 922.020/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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